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Existe 
pesquisa 
em Direito?
Respondemos a essa pergunta na página 16. Con-
fira, ainda,  o alerta feito na matéria “As doutrinas 
estão descrevendo a jurisprudência”, na pág. 4! 

especial REFORMA TRIBUTÁRIA
Confira três artigos sobre o tema, que vão tocar no princípio da 
igualdade e capacidade contributiva e abordar as propostas de 
simplificação da Reforma [págs. 8 e 9]

os desafios da carreira de DEFENSORA PÚBLICA
O Folhetim entrevista a defensora pública Cecília Ribeiro, 
egressa da FD, que conta o seu processo de preparação para o 
concurso da carreira e os desafios da profissão [pág. 11]
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Quando olhamos um pouco para trás, na 
história do nosso Centro Acadêmico, vemos diver-
sos feitos que caracterizavam e diferenciavam os 
alunos da FD-UFG pela coragem e engajamento 
político. Protestos e manifestações faziam parte do 
cotidiano dos estudantes da nossa Casa. Realiza-
mos um simbólico velório do MEC (foto), pintamos 
a cara pelas Diretas Já, fomos à Brasília protestar.  
	 Aparentemente, a apatia se estabeleceu e 
o fervor pareceu ter esfriado, mas, nos últimos me-
ses, uma espontânea movimentação política se for-
mou na FD. Dezenas de alunos, indignados com a 
reserva de um banheiro para alunos do mestrado – 
mestrandos estes que são juízes, promotores e reno-
mados advogados-, se organizaram contra essa dis-
criminação injusta e passaram a exigir a abertura do 
banheiro e restauração dos banheiros disponíveis ao 
público, muitos dos quais sequer possuem portas.   

	 Um outro grupo de estudantes, em opo-
sição ao indeferimento de pedidos de quebra de 
pré-requisitos, reuniram-se, conversaram com 
os conselheiros e lotaram o Conselho Diretor do 
mês de agosto, demonstrando interesse também 
pelas questões gerais discutidas no Conselho. 
	 Alunas que sofreram assédio contaram com 
apoio de colegas da turma  e registraram as denúncias 
perante a Ouvidoria da UFG e Direção da Faculdade. 
	 Em dois meses, diversas manifestações po-
líticas incendiaram a Faculdade de Direito. A dire-
ção é acordada pelos estudantes que não descansa-
rão enquanto o básico não for atendido. Enquanto 
não tiver porta nos banheiros, enquanto as alunas 
não estiverem seguras assistindo as aulas, enquan-
to os LGBTs correrem perigo, enquanto uma “casta 
estudantil” tiver privilégios, enquanto a direção – 
acomodada no gabinete e com um banheiro limpo 

e com porta - dormir, 
nenhum estudante se 
calará ou descansará. 
	 É essa atuação e 
esse inconformismo 
políticos que os alu-
nos levarão para suas 
atuações profissionais 
e na vida em socieda-
de para além dos mu-
ros da Faculdade. Que 
possamos advogar em 
prol da sociedade – es-
pecialmente dos mais 
desfavorecidos - tam-
bém com esse mesmo 
fervor.

Athur Santana, 
membro da equipe edito-
rial do Folhetim XI de Maio
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Themis na Faculdade de Direito
Assim que o grafite da Deusa Themis foi 

feito na Faculdade de Direito, críticas começa-
ram. Apesar de muita gente ter gostado da ideia 
e da execução, muitos não gostaram. As cores 
não agradaram, os formatos não agradaram, 
a imagem não agradou e o local não agradou. 
Pela visão de muitos, foi uma péssima ideia. 
Dessa forma, claramente, o grafite cumpriu seu 
objetivo: chocou, impactou, incomodou, irritou.

A deusa Themis grafitada começa expondo 
uma contradição jurídica e brasileira como um 
todo. Em um país majoritariamente cristão, em 
que atos são criminalizados simplesmente por 
não estarem de acordo com a doutrina religiosa 
majoritária (exemplo disso é a criminalização 
do aborto e a recusa constante de conceder di-
reitos civis básicos a LGBTs...), o maior símbolo 
de justiça (e até mesmo do dinheiro que nós 
usamos) não é o deus cristão, pelo contrário, é 
uma deusa pagã.  

Destaca-se que a Themis grafitada não é 
uma Themis comum. Ela não é a Themis sím-
bolo da Justiça, aquela que, para controlar o 
excesso populacional, teve a ideia de iniciar a 
Guerra de Troia. Não. A grafitada é uma Themis 
nova, diferente, única. Ela possui característi-
cas marcantes: é uma mulher negra, vendada e 
vestindo trapos.

A mulher negra na parede da FD é uma 
clara representação de como as minorias so-
ciais quase não estão presentes na faculdade, e 
quando estão, são largadas à própria sorte, sem 
o auxílio mínimo necessário, exemplo claro são 
os indígenas e quilombolas que muitas vezes 
encontram barreiras linguísticas e econômicas 
que são cruelmente negligenciadas. Outra mi-

Edição nº 4 (ou 2/2018 - capa Marielle Franco)
“Matérias muito interessantes e 	 com pontos de vista críti-

cos que demonstram a preocupação de 	 jovens com a reali-
dade brasileira, no campo jurídico e político, questões inerentes 
a quem está estudando o Direito. São jovens 	com pontos de vis-
ta muito avançados, sobretudo em se tratando da Faculdade de 
Direito que, em geral, guardava uma visão mais conservadora do 
Direito”.

José Mauro Luiz é Oficial de Justiça, ba-

charel em Jornalismo e Direito, ambos pela UFG 

CARTAS

Para encaminhar seu comentário a algum texto do Folhetim, envie para 
 falecomfolhetim@gmail.com

“Venho parabenizar toda a equipe do CA pelo excep-
cional e deslumbrante trabalho que desempenharam. Me 
refiro à 4° publicação do Folhetim, ao qual agradou-me 
profundamente, em especial à página 6, a qual retrata o 
evento a se realizar em agosto sobre os 120 anos da amável FD. 

Registro aqui as minhas mais sinceras felicitações a essa ilustre equipe, que 
com muita dedicação se esforçam para produzir um jornal de qualidade”.

Carlos Felipe Assis Reis é graduando em Direito pela PUC-GO

noria ignorada são as pessoas com deficiên-
cia, ainda sem o mínimo suporte adequado: 
piso tátil estragado e incompleto, elevador 
que abre direto para um perigoso poço, au-
sência de equipe voltada para esse público*. 
E nem mesmo a disciplina de LIBRAS está 
sendo ofertada na FD, o que deveria acon-
tecer, já que ela é uma matéria de Núcleo 
Específico Optativo comum a todos os Eixos 
Temáticos.** 

A venda é o cabresto a que os estudantes 
da casa são submetidos. A nós é determinado 
o que podemos ou não ver, quais locais pode-

FD em pauta

mos ou não acessar (inclusive dentro da própria 
faculdade, um absurdo), o grafite anterior –muito 
bem feito, porém sem autoria-  foi apagado e es-
tamos privados, mais uma vez, da pouca arte aqui 
presente. Por fim, como máxima demonstração 
de como nós, estudantes de Direito, temos nos-
so senso crítico cerceado e somos cegados são os 
nomes dos livros que temos que usar em nossos 
estudos: doutrinas. Sim, somo doutrinados.  

Os trapos, na Themis, representam a deca-
dência estrutural do prédio. Nosso piso superior 
treme, janelas estão quebradas há meses, ausên-
cia de portas, papel e sabão nos banheiros, o jar-
dim dos girassóis sem girassol, portas rangendo.

A crítica feita ao grafiti em nada se compara, 
quanto à sua grandiosidade, à feita pelo grafiti. 
Não sabemos se foram estas as intenções do ide-
alizador do desenho ou da própria FD, acredito 
que não, de qualquer maneira, é uma interpreta-
ção válida. Foi um tiro no próprio pé. Será esta a 
melhor crítica que a nossa Faculdade sofreu nos 
últimos 120 anos, bem no seu aniversário? E que 
presente de aniversário, hein?

	 *Apesar de a faculdade, aparentemente, 
não possuir equipe técnica voltada exclusivamente 
à inclusão das pessoas com deficiência é de notória 
importância e relevância o trabalho que alguns indi-
víduos têm feito para promover esta inclusão. Nossas 
parabenizações à Emilly Lima, à professora Adriana e 
ao professor Heberson.

	 **Ao serem questionadas sobre a oferta da 
disciplina de Libras, a Direção da Faculdade e a Co-
ordenação de Graduação se calaram. 

		  Arthur Santana, graduando em 
Direito pela UFG e membro do Caxim
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“As doutrinas estão descrevendo a jurisprudência”, 
ressalta pesquisador em palestra nos 120 anos da FD

A noite de 14 de agosto reuniu uma 
mesa grandiosa durante semana 
comemorativa dos 120 anos da 

Faculdade de Direito da UFG, instituição funda-

da antes mesmo da cidade de Goiânia! Para fa-
lar do tema “O Direito entre a Teoria e a Práxis”, 
foram convidados os pesquisadores Dra. Mari-
na Cerqueira, Dr. Juarez Tavares e Dr. Rubens 

Casara, mesa esta que ficou sob a coordenação 
de Franciele Cardoso (professora titular da UFG) 
e Soraia Mendes (professora associada Uniceub 
e visitante da UFG).

Rubens Casara, que além de pesquisa-
dor, atua como juiz no Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro, iniciou sua fala denunciando 
o perigoso e banal rumo que a doutrina atual 
em Direito vem tomando, no que foi conside-
rada uma das mais eloquentes falas da noite: 
“as doutrinas estão descrevendo a jurispru-
dência”. Impossível não realizarmos todos, 
envolvidos com o Direito, uma autocrítica 
diante da frase.

Para Casara, sofrem críticas justamen-
te aqueles que seguem a Constituição Fe-
deral, aqueles que vão contra a “mera ho-
mologação das expectativas do mercado” 
ou ousam não irem contra os “indesejáveis” 
(pobres e inimigos políticos). O crítico processu-
alista aduz que a revolução neoliberal transfor-
mou todos os valores em valores da mercadoria, 

que nas relações processuais penais desemboca 
num decisionismo descabido, em que o “juiz psi-
cótico” abandona a lei, a Constituição e qualquer 
outro limite para produzir aquilo que ele imagina 
fazer justiça no caso, num mecanismo semelhan-
te ao que a psicologia chama de “registro do ima-
ginário”. Freud explica.

Desta fala, pulamos para a de Juarez Ta-
vares, considerado por muitos o maior penalis-
ta do Brasil. Para Tavares, a função da doutri-
na jurídica é realizar o “controle da jurisdição”, 
porém não por meio de um poder coercitivo, da 
qual não é revestida, mas por meio do controle 
epistemológico ou, melhor dizendo, por meio 
do controle das discussões na esfera pública.

	Para Juarez Tavares, há uma errônea 
noção, compartilhada até por ministros do 
nosso STF, de que na Alemanha a execução 
penal começa na 2ª instância

	 Juarez Tavares explica que no Direito 
alemão há no poder judiciário 4 níveis: o juiz 
de primeiro grau (que decide crimes cujas 
penas sejam de até 6 meses); juiz colegia-
do (crimes cujas penas sejam maiores que 
6 meses); Justiça dos Estados e Suprema 

O cumprimento da sentença penal  
condenatória na Alemanha

Corte. Para as decisões do juiz de 1º grau, 
cabe recurso apenas ao Tribunal de segunda 
instância dos Estados, sem possibilidade de 
chegar à Suprema Corte: nestes casos espe-
cíficos, a decisão de segunda instância já é a 
última cabível, nestes casos, a pena é execu-
tada após decisão de segunda instância, mas 
não porque julgadas em segunda instância, 
mas sim porque exauriram-se nessa instân-
cia, que já é a última cabível.

Nas fotos acima, Rubens Casara; Franciele Cardoso, Soraia Mendes e Marina Cerqueira. No alto, todos seguram exemplar 
do Folhetim com Marielle Franco na capa, em protesto pelo seu assassinato e a não elucidação do crime.
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Alunos da FD participam de competição nacional de 
arbitragem entre 23 e 25 de outubro em São Paulo

Caxim realiza sabatinas com 
governadoriáveis

Acompanhando as 
novas tendências volta-
das para soluções de con-
flitos, surgiu na Faculdade 
de Direito da Universida-
de Federal de Goiás o GE-
MASC - Grupo de Estudos 
dos Métodos Adequados 
de Soluções de Confli-
to. Trata-se de um grupo 
composto por alunos de 
diversos períodos da FD/
UFG voltado para o estu-
do e desenvolvimento da 
mediação e da arbitragem 
com o intuito de desen-
volver pesquisas e parti-
cipar de competições a 
nível regional, nacional e 
mundial.

Contando com im-
portante apoio do Cen-
tro Acadêmico XI de 
Maio, o GEMASC irá re-
presentar, nos dias 25 a 
28 de outubro, o Estado 
de Goiás pela primeira 
vez na maior competi-
ção de Mediação e Ar-
bitragem do Brasil, a IX 
Competição Brasileira 
de Arbitragem e Me-

E por isso mesmo, destacou o jurista, à 
doutrina não pode restar o papel de reprodução 
da jurisprudência. Nesse contexto, ele destaca 
as relevantíssimas funções crítica e renovadora 
exercidas pelas universidades e pelos centros 
acadêmicos.

O jurista aproveitou o momento para 
desfazer a confusão em torno de errôneas com-
parações feitas no Brasil com o Direito Penal 
na Alemanha no próprio STF brasileiro. Se-
gundo ele, que se pós-doutorou em Frankfurt, 
“é falsa a afirmação de que a execução penal 
na Alemanha começa na condenação em 2ª 
instância” (veja a explicação do professor ao 
lado).

Já a pesquisadora Marina Cerquei-
ra aproveitou a fala para questionar quais os 
papéis construídos e conferidos ao homem e 
à mulher, fazendo menção à Judith Butler ao 

Com o fito de tornar mais democrático 
e rico esse importante momento de eleições, o 
Centro Acadêmico XI de Maio realizou sabatinas 
com as e os candidatos ao Governo do Estado de 
Goiás. Até a data de fechamento desta edição, 
a nossa faculdade recebeu Kátia Maria, Weslei 
Garcia, Raquel Teixeira e Marcelo Lira. 

Com o formato de roda de conver-
sa no andar superior da Faculdade, os estu-
dantes perguntaram diretamente aos can-
didatos, podendo conhecer melhor suas 
propostas e posicionamentos. O Caxim convidou 
todos os candidatos e as sabatinas foram mar-
cadas conforme foram aceitando os convites.  

dizer que o gênero é construção social, 
definida no tempo e no espaço. Também 
questionou a efetividade da Lei Maria da 
Penha quanto às políticas públicas que 
o normativo previu, já que tais políticas 
não foram efetivadas de forma plena.

A palestra encerrou-se com os 
palestrantes e ouvintes ainda presen-
tes fazendo uma foto com a edição nº 
2/2018 deste jornal Folhetim XI de Maio 
em mãos: fazia exatos 5 meses da vida 
interrompida da vereadora e ativista dos 
direitos humanos Marielle Franco. Sua 
morte nem seu legado serão esquecidos.

	 Lídia Barros Nercessian, ba-
charela em Comunicação Social (USP) e gra-
duanda em Direito (UFG), além de membro 
do Caxim Juarez Tavares, ao centro, com os discentes Lucas Cardoso e Pedro Henrique Melo

diação Empresarial CAMARB, que 
ocorrerá no IBMEC, em São Paulo. 
	 Mais uma vez, a Faculdade de Di-
reito da UFG será referência em Goiás, 
representada pelos seus alunos em uma 
competição que conta com a maiores 
universidades e com o apoio dos maiores 
escritórios de advocacia do país. 

Junior Peixoto, graduando em Direito (UFG)

Entre os dias 15 e 18 de novembro de 
2018, na Cidade de Goiás, acontecerá o XV 
Encontro Goiano dos Estudantes de Direito 
(EGED). O evento, que ocorre anualmente, é or-
ganizado pelo CAXIM Goiás e contou com cerca 
de 250 participantes de 20 instituições de ensi-
no na sua última edição.

Voltado aos estudantes de Direito e aos 
profissionais da área jurídica no Estado de Goi-
ás,a edição deste ano contará com o tema “A 
necessidade de enfrentamento dos paradigmas 

Já marcou o EGED na sua agenda, estudante de Direito? 
Começa dia 15 de novembro!

no meio jurídico e social”, focando em subtemas 
como a conjuntura atual, o aborto, as realidades 
negra e indígena e a própria atuação do estudan-
te de Direito. O evento tem em sua programação 
mesas de debate, oficinas, rodas de conversa, 
culturais e a oportunidade de apresentação de 
trabalhos, além da chance de conhecer lindos 
espaços da Cidade de Goiás, patrimônio histó-
rico da humanidade. Mais informações no Fa-
cebook em: fb.com/eged2018, e no Instagram 
em: @xveged.
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30 anos da Constituição Cidadã e a luta permanente pela democracia

Prospecções sobre um futuro como mulher

artigo  30 ANOS DA CONSTITUIÇÃO

artigo  12 ANOS DA LEI MARIA DA PENHA

Na tarde de 05 de outubro de 1988 era 
promulgada a chamada Constituição Cidadã, 
apelido dado por Ulysses Guimarães, presidente 
da Assembleia Nacional Constituinte (ANC). O 
texto constitucional nascia de um longo proces-
so de mobilização, debates e discussões entre 
diferentes setores da sociedade, sobretudo dos 
conflitos e tensões das forças políticas (conser-
vadoras e progressistas) existentes. Havia, na-
quele momento, um clima de grande expectati-
va de mudanças, mesmo com todos os limites, 
recuos e contradições da Constituinte. Afinal, 
não era tarefa fácil restabelecer as forças demo-
cráticas do país após um longo e cruel período 
de ditadura militar. De certo modo, todas as es-
peranças foram depositadas na capacidade de 
transformação da nova ordem político-jurídica. 

Nesse sentido, a Constituição de 1988 
teve um papel central no redesenho da política 
tradicional e das instituições, viabilizando uma 
série de avanços e mudanças no ordenamento 
jurídico brasileiro. Um dos marcos mais signi-
ficativos foi a configuração do Estado Social e 
Democrático de Direito e a previsão de uma 
lista abrangente e diversificada de direitos e 
garantias fundamentais. Outro grande marco, 
foi o estabelecimento de uma Ordem Social (ex-
pressa no título VIII), tendo como base o prima-
do do trabalho, e como objetivo o bem-estar e 
a justiça sociais, conforme dispõe o artigo 193. 
Além de prever um conjunto de ações para as-

A Lei Maria da Penha reconheceu a vio-
lência doméstica como tal e transformou o 
agressor em criminoso, possibilitando que uma 
mulher agredida acione o aparato legal para ser 
amparada. A Lei e os dados que, a partir dela, 
colhemos todos os anos, permitiu que consta-
tássemos e discutíssemos a violência doméstica 
e a violência contra a mulher dentro de uma so-
ciedade que se cala diante dos problemas que 
não são seus, em particular. Tatiane Spitzner, 
recente vítima da violência do próprio cônjuge, 
Luis Felipe Manvainer, pediu por socorro por di-
versas vezes enquanto fora agredida, mas todos 
ao redor se calaram.

A possibilidade de acesso efetivo das mu-
lheres à justiça, definitivamente prosperou com 
o advento da Lei e de delegacias especializa-
das. Estar e sentir-se segura, entretanto, ainda 

segurar o exercício de direitos sociais funda-
mentais (saúde, previdência, assistência, edu-
cação, cultura, meio ambiente, entre outros), 
consubstanciados sob a dimensão do princípio 
da dignidade humana e dos objetivos funda-
mentais da República.  

No entanto, refletir sobre o trigésimo 
aniversário da Constituição de 1988 não é 
um exercício simples. Poderíamos abordar vá-
rios aspectos da vida da aniversariante, mas 
acompanhamos com bastante preocupação o 
processo de desmonte do Estado de Direito e 
do Estado Social, principalmente pós 2016, 
com graves violações, rupturas, retrocessos e 
imposição de reformas incompatíveis com a 
sistemática constitucional e contrárias a von-
tade popular. Por sinal, vivemos tempos tão 

é um problema. Segundo o Instituto Maria da 
Penha, a cada dois segundos uma mulher é 
agredida física ou verbalmente no Brasil. De 
acordo com pesquisa recente do Observatório 
da Mulher contra a Violência, as vítimas mui-
tas vezes deixam de denunciar a agressão por: 
dependerem economicamente do autor da vio-
lência, medo de não conseguirem sustentar a 
si e a seus filhos, ou vergonha da reação da 
família, dos amigos e da sociedade em geral. 
Logo, percebemos que é muito difícil romper 
o ciclo da violência doméstica na prática co-
tidiana.

O Estado frequentemente tenta solucio-
nar os problemas de sua sociedade por meio 
da institucionalização destes problemas. Mes-
mo que se vislumbre algum esforço na criação 
de estabelecimentos especializados, ainda é 

estranhos que a defesa das regras da democra-
cia liberal e da própria Constituição passaram a 
ser vistas como atos subversivos. Conforme nos 
alerta Lênio Streck (2018), “hoje em dia defen-
der a Constituição (e o Direito) é uma tarefa 
árdua. O professor de direito constitucional é 
um subversivo diante do desrespeito da Cons-
tituição”.

Diante deste difícil cenário, não podemos 
desistir ou abdicar das conquistas e avanços 
da Constituição Cidadã, muito menos ceder ao 
discurso de austeridade. Sabemos que nenhum 
texto constitucional, por si só, é capaz de re-
solver os problemas de um país profundamen-
te desigual e injusto como o Brasil. Para isso, 
devemos incorporar uma visão mais ampla da 
Constituição, construir uma cultura constitucio-
nal fundada no respeito aos direitos humanos e 
com forte mobilização e participação social. Por 
fim, precisamos retomar o debate público quali-
ficado e responsável, no sentido de aperfeiçoar, 
aprimorar e corrigir as distorções do pacto so-
cial de 1988. Vale lembrar que o nosso com-
promisso com a democracia deve ser constante, 
pois não existe saída fora da ordem democráti-
ca e constitucional. Resistiremos!?

Fernanda da Silva Borges, doutora em 
Sociologia e professora de Direito Constitucional da 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO)

muito pouco o esforço mobilizado para tra-
tar a violência contra a mulher como um 
problema cultural e moral, que vai além da 
dimensão burocrática e legal.

Luiz Eduardo Soares afirma que uma polí-
tica de segurança pública eficaz necessita, tam-
bém, de uma “política de comunicação”, que é 
exatamente a tentativa de dialogar com as ví-
timas e, ainda, de inserir o tema violência do-
méstica/violência contra a mulher na sociedade 
por meio de políticas públicas, de debates, das 
escolas e da formação de novos cidadãos. É o 
velho e bom discurso da prevenção em lugar da 
remediação, ainda negligenciado pelo Estado.

Afinal, não é difícil constar que construção 
cultural sobre a qual a sociedade brasileira foi 
fundada é de cunho machista. Mudar isso requer 

Ulysses Guimarães (centro) levanta exemplar da Constituição 
Federal após sessão de sua promulgação, em 5/10/1988
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esforços árduos. É de extrema importância que 
o Estado seja mais incisivo nessa pauta de mu-
dança de paradigmas em geral, mais do que 

somente tratando de dis-
cutir os problemas do “ser 
mulher” em nossa socieda-
de em cúpulas políticas e/
ou institucionais que não 
incluem a voz das mulheres 
de diversas classes e tipos 
da nossa sociedade. Como 
tudo em nossa contempora-
neidade, os esforços devem 
ser multidisciplinares e a 
longo prazo, já que nosso 
aparato legal tenta, cada 

vez mais, abarcar a diferen-
ça, minimizar as desigualdades e incluir os 
vulneráveis, pelo menos em tese.

As diferentes faces da violência contra a mulher depois de  
12 anos da Lei Maria da Penha

Em 1983, Marco Antônio tentou 
assassinar duas vezes sua esposa. A primeira 
tentativa foi um tiro, que a deixou paraplégica, 
e a segunda foi uma eletrocussão durante um 
banho. Em 1998 seu caso foi encaminhado para 
a Organização dos Estados Americanos (OEA), 
uma vez que após a denúncia formal o Estado 
brasileiro negligenciou o acontecimento.

A OEA, por sua vez, tipificou o caso de 
Maria da Penha como crime e condenou o Brasil 
por descaso, já que atos de violência doméstica 
eram constantemente naturalizados no país e 
seguiam impunes.

Somente em 2002 o agressor foi 
condenado a 6 anos de prisão, dos quais 
cumpriu somente 2. Graças à luta incessante 
de Maria da Penha, em 2006 foi sancionada a 
Lei com seu nome, visando proteger a mulher 
contra violência doméstica e familiar.

A Lei Maria da Penha completa, em 2018, 
12 anos em vigor e é responsável pela redução 
em cerca de 10% dos casos de homicídios 

contra mulheres praticados em 
âmbito familiar. Vale lembrar que 
a lei serve para todas as pessoas 
que se identificam com o sexo 
feminino e que estão em situação 
de vulnerabilidade em relação ao 
agressor. Além disso, o ofensor não 
precisa ser necessariamente o marido 
ou namorado, pode se tornar também 
um parente ou pessoa do seu convívio.

No capítulo II da referida lei 
afirma-se que são formas de violência 
doméstica e familiar contra mulher a 
violência física, sexual, patrimonial, 
moral e psicológica. A violência 
psicológica pode ser entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional, que 
prejudique/perturbe, vise controlar ou degradar 
suas ações etc. Dessa forma, é crucial que isto 
tudo seja denunciado e combatido por todos.

A violência física é o tipo de crime mais 
relatado nesses casos, contudo o assédio 

também é algo muito sério. Ser mulher em uma 
sociedade em que o assédio é naturalizado 
é uma luta diária em todos os âmbitos, 
inclusive no acadêmico. 

Ingride Clara e Eduarda Américo, graduandas 
em Direito pela UFG e integrantes do Coletivo Feminista 
Pagu (@coletivopagu e www.facebook.com/coletivo.pagu)

	 Jamais produziremos consensos, mas 
podemos produzir reflexões. Enquanto houver 
Marias que sofrem, há de existir Marias que 
lutam, no poder e fora dele e, mesmo que não 
sejamos capazes, como sei que não sou, de 
dar respostas e produzir soluções a partir do 
ínfimo que posso produzir, que sejamos capa-
zes de produzir um organismo cada vez maior 
e mais uníssono em prol da busca pelo acesso 
de toda e qualquer mulher à condição mínima 
de… ser mulher.

Lara Rodrigues Campos, graduanda em 
Direito pela UFG
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especial  REFORMA TRIBUTÁRIA caminhos para simplificar o sistema e melhor distribuir a carga tributária

De cima pra baixo: a necessidade do respeito à capacidade contributiva
Ano após ano, no Brasil, perpetua-se a 

situação de que a tributação sobre o consumo 
faz o papel de Atlas, sustentando o peso dos 
gastos da Administração sobre seus ombros 
e liderando a arrecadação dos Estados e 
Municípios. Como sabe-se, a situação acaba 
por onerar a população como um todo, uma 
vez que, na tributação sobre o consumo, 
o respeito pela capacidade contributiva do 
contribuinte é quase nula, já que não há 
mudanças de alíquotas com base no perfil 
subjetivo do contribuinte, e sim no perfil 
objetivo da mercadoria.

A lógica adotada é a seguinte: um Estado 
fixa alíquota de 25% para a incidência de 
ICMS sobre venda de biscoitos recheados, por 
pensar - corretamente - que não é um alimento 
essencial, chegando à conclusão de que quem 
o compra já supriu o essencial. Entretanto, por 
mais supérfluo que o exemplo possa parecer, 
o resultado é emblemático: tanto o bilionário 
quanto quem recebe apenas um salário 
mínimo pagam o mesmo pelo produto: cerca 
de R$ 3,00. A injustiça aclara-se ainda mais 
se examinarmos o impacto que a quantia de 
R$ 3,00 faz, efetivamente, na renda mensal 
de ambos. Não há separação pela renda do 
contribuinte: qualifica-se o produto.

Com a premissa traçada e a lógica 
desenhada, o imbróglio se intensifica quando 
aplicamos dita premissa em algum dos 
produtos integrantes de cesta-básica - os 
absolutamente essenciais - e, sem surpresa, 
encaramos a realidade: os produtos essenciais 
também respeitam a premissa do desrespeito 

 

IVA e IBS, as duas propostas de tributos para a Reforma

O IVA, que substituiria o ICMS, o ISS, o IPI, o PIS 
e a Cofins, proposto nos idos de 2004 através da PEC 
nº 293/04, visa principalmente a reunião de tributos de 
difícil apuração e cálculo, planejando, sobretudo, a orga-
nização do sistema tributário nacional pela simplificação 
tanto na arrecadação quanto na fiscalização do novo tri-
buto. A simplificação poderia levar - digo poderia pois 
não consta na PEC nº 293/04, que é bastante simplista, 
ao meu ver - à final observância da capacidade contri-
butiva, vez que, com um tributo de unificação, facilitaria 
uma análise mais pragmática da arrecadação individual 
de cada contribuinte, traçando, potencialmente, fatores 
objetivos para lidar com as subjetividades de cada con-
tribuinte.

O IBS, por sua vez, substituiria - além daqueles tri-
butos excluídos pelo IVA - o IOF, o Salário-Educação, a 
CIDE-Combustíveis e a CSLL, se desdobraria também em 
um IS (Imposto Seletivo), a onerar petróleo e derivados, 
energia elétrica, cigarros e telecomunicações. Além da 
simplificação, outro objetivo é a redução em mais de 20% 
na tributação sobre o consumo, já que o IBS busca deso-
nerar a tributação principalmente sobre alimentos e medi-
camentos, o que já seria uma melhora significativa para o 
contribuinte. Ao passo em que reduz a tributação no con-
sumo, por óbvio o percentual será realocado para renda e 
patrimônio, intimamente ligados à capacidade contributi-
va, realizando intrinsecamente o fim do princípio.

à capacidade contributiva, isto é, o bilionário 
e quem recebe apenas um salário mínimo 
pagam o mesmo pelo produto.

A partir do último exemplo, chegamos 
à conclusão da premissa: a alíquota fixada 
apenas no produto não o tributa, somente 
onera contribuintes desiguais de forma igual. 
Os princípios da igualdade e da capacidade 
contributiva amarram-se um ao outro e se 
despedem do dia-a-dia do contribuinte. É 
impossível que o produto arque com o ônus 
tributário; é, obviamente, o contribuinte 
quem arca, razão pela qual não se deve 
olhar exclusivamente para o produto ou 
o serviço, mas voltar-se principalmente 
para quem os adquire.

Pensando na capacidade contributiva, 
na simplificação do sistema tributário 
nacional e também na desoneração - mesmo 
que aos poucos - do ônus tributário que 
sufoca principalmente o micro e o pequeno 
empresários, os principais candidatos à 
Presidência da República têm, entre eles e 
essencialmente, a criação de dois tributos 
de aglutinação como ideias para a reforma 
tributária: a criação do IVA, Imposto sobre 
Valor Agregado, ou do IBS, Imposto sobre 
operações com Bens e Serviços (sobre esses 
dois impostos, veja box ao lado)

Em suma, a proposta escolhida precisa 
prever (e a vantagem aqui é para o IBS) uma 
observância exitosa da capacidade contributiva 
dos contribuintes, principalmente no que se 
refere à tributação no consumo, com o fito de 
desonerar esta última e, consequentemente, 
ampliar a oneração do patrimônio e renda, 

visto que são dois dos mais fortes indícios de revelação 
de capacidade contributiva, fazendo, enfim, jus ao 
princípio constitucional e, por consequência, ao suado 
dinheiro do contribuinte.

Lucas Giarola e Silva, advogado do escritório MRMS Ad-
vogados e cofundador do Grupo de Estudos em Direito Tributário 
da UFG (GEDT/UFG)

Reforma Tributária - uma breve análise
Nosso Sistema Tributário tem sido criticado 

há mais de 30 anos, acusado de possuir excesso 
de impostos e de novas normas alterando 
os tributos, e, especialmente, por ter como 
característica principal grande concentração da 
arrecadação na tributação sobre o consumo, 
em detrimento da renda, onerando mais 
gravosamente os pobres que aplicam a maior 
parte de seus rendimentos na aquisição de bens 
materiais e serviços. Trata-se de modelo distinto 
do praticado na OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico ou 
Econômico), em que a propriedade e a renda 
suportam a carga tributária mais pesada.

Buscando uma simplificação na 
sistemática de apuração dos tributos, a reforma 

tributária tramita no Congresso, estabelecendo 
limites e mecanismos de aferição da carga 
tributária nacional, considerando a receita 
tributária de Estados e Municípios, o Produto 
Interno Bruto (PIB) e a dívida pública. 

Tem como pressuposto básico a manutenção 
da carga tributária global e o deslocamento de 
recursos da ordem de R$ 24,597 milhões para 
os Municípios, mediante destinação de receitas 
do ITCMD e dos outros 50% do IPVA, a serem 
realocados somente após o 5º ano, e seus efeitos, 
integralmente implementados, após período de 
transição de 15 anos.

Prevê, em linhas gerais, a extinção dos 
seguintes tributos: IPI, IOF, CSLL, PIS, Pasep, 
Cofins, Salário-Educação, Cide-Combustíveis, 

todos federais; ICMS estadual; ISS municipal 
e a criação dos seguintes tributos: Imposto 
sobre Operações com Bens e Serviços (IBS, nos 
moldes de um imposto sobre valor agregado) e 
Imposto Seletivo (nos moldes de um excise tax).

As competências tributárias passariam 
a ser as seguintes: União: Imposto de Renda 
(com absorção da CSLL), Imposto Seletivo, ITR, 
ITCMD (arrecadação destinada aos Municípios), 
contribuição previdenciária sobre folha de 
pagamentos (empregado e empregador), outras 
contribuições e taxas. Estados: IBS (absorvendo 
o PIS, Pasep,  Cofins, IPI, IOF, Cide-Combustíveis, 
ICMS e ISS, exceto em relação às bases tributadas 
pelo Imposto Seletivo), IPVA (arrecadação 
destinada aos Municípios), Contribuição 
Previdenciária e Taxas. Municípios: IPTU, 
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ITBI, Contribuição de Iluminação, 
Contribuição Previdenciária e Taxas.

O histórico das reformas 
mostrou que parece importar, além 
da manutenção das receitas, a 
possibilidade de conceder isenções, 
regimes especiais e estabelecer 
alíquotas, caso contrário, tem grande 
chance de não ser aprovada. A atual 
é uma reforma ampla, que causará 
grande conflito político e federativo, 
e dificilmente será aprovada tal 
como se apresenta, pois apregoa, 
dentre outras coisas, a extinção 

Simplificação tributária: investimentos, tributação e desenvolvimento econômico
Quando se fala de Desenvolvimento 

Econômico em perspectiva macroeconômica 
é de se esperar que a escolha do modelo de 
desenvolvimento verse, também, sobre os 
investimentos feitos pelo Estado. Isto possibilita 
que o crescimento seja experimentado na ponta 
do processo por empresas e famílias.

De igual forma, quando se fala de 
investimentos, é natural pensar que os recursos 
necessários pelo Estado venham dos tributos. 
Longe de explicar a base do Direito Tributário, 
a perspectiva mais pragmática leva a pensar 
que dificilmente, em um momento de crise 
econômica e política, “dinheiro novo” será 
injetado na economia por empresas que já 
estejam estabelecidas. Uma saída seria procurar 
investimentos de empresas que não são locais.

Para que se tenha uma ideia, em Goiás, 
nos últimos doze meses, a balança comercial 
teve um saldo positivo superior a US$ 5 bilhões; 
entretanto, os investimentos realizados no 
mesmo período não chegam à quarta parte 
desse montante.

Os motivos parecem óbvios.

IPI, PIS, COFINS, IR, ICMS e ISS são alguns 
dos impostos que uma parcela das empresas 
precisa pagar para se manter em funcionamento. 
Algumas empresas não pagam todos esses 
impostos, ainda assim, a lista é desanimadora. 
Esse emaranhado de impostos é, também, 
responsável pela baixa taxa de sobrevivência de 
empresas no Brasil.

Segundo o SEBRAE, quase um terço das 
empresas fecha nos seus primeiros dois anos 
de vida. Mesmo com o SIMPLES Nacional, a 
expectativa de vida não melhora muito.

Outro problema existe em explicar, para 
investidores estrangeiros, como funciona o 
sistema tributário nacional. Para brasileiros é 
complexo, para estrangeiros é incompreensível.

Um investidor estrangeiro que não esteja 
familiarizado com os termos e usos das leis 
tributárias nacionais não compreende o que é a 
“guerra fiscal” ou, por exemplo, a razão de ter 
diferentes alíquotas no pagamento de ICMS na 
saída do Estado, quando alguns produtos pagam 
12%, enquanto outros pagam 7%. Ele não vai 
entender como é possível zerar o Imposto de 

Importação na entrada, para alguns insumos da 
Indústria Farmacêutica, ou o porquê da isenção 
de 98% do ICMS que vai ser aplicado ao setor 
automobilístico em Goiás.

Iniciativas como a LC nº 160/2017 e, 
agora sob a ótica do consumidor, leis como a 
Lei nº 12.741/12, contribuem para melhorar 
a transparência e mostram como o confuso 
sistema tributário atual pode atrapalhar o 
Desenvolvimento Econômico.

De forma mais clara: apesar da 
importância de se saber quanto se paga de 
impostos, também é importante que eles 
sejam reduzidos, proporcionando mais fôlego 
aos empresários para que tenham maior 
competitividade em seus respectivos setores.

A título de exemplo, no estado da Flórida, 
nos EUA, o imposto cobrado do consumidor 
não ultrapassa 7%, enquanto em Nagoya, no 
Japão, o imposto sobre o consumo (Shouhizei) 
é de 8%, da mesma forma, na África do Sul, 
o imposto sobre consumo e serviços (VAT) 
subiu pela primeira vez em vinte e cinco anos e 
alcançou 14%.

O ICMS médio em Goiás é 
de 17%, com produtos isentos e 
outros pagando mais de 25%.

Concatenar impostos em 
poucas categorias e criar faixas 
pode ser uma solução de médio 
prazo para o problema. De 
qualquer forma, o Estado precisa 
que impostos sejam arrecadados, 
afinal, é daí que virá o recurso 
usado nos investimentos 
públicos, mas ao tratar da 
Simplificação Tributária, além 
de racionalidade, precisamos 
também de racionalização.

Com a carga tributária 
atual, nenhum desenvolvimento 
econômico real será possível.

Willian Rabelo, graduando 
em Direito pela UFG

do ISS, imposto muncipal que mais 
arrecada, ainda que seja compensado 
com transferências por intermédio de 
fundos.

É possível que esta se 
transforme, como tantas outras 
anteriores, simplesmente em uma 
mini reforma, entre outros motivos, 
dada a complexidade para a instituição 
do IBS.

Glacy Botelho, auditoria fiscal e 
professora de Direito Tributário da UFG
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Votar pra que(m)?
artigo  ELEIÇÕES 2018

O ano é 2018, estamos no século XXI e, 
em nosso país, apenas seis pessoas acumulam 
a mesma riqueza que os 100 milhões mais po-
bres da população. O resultado dessa injustiça 
é a maioria dos brasileiros vivendo na pobreza 
e o Brasil voltando para o mapa da fome. Além 
disso, são 27 milhões de trabalhadores desem-
pregados ou subempregados; mais de 6 milhões 
de famílias que não têm onde morar e outros 
milhões de camponeses que não possuem terra 
para plantar.

A saúde pública está sendo sucateada. 
Diariamente, aumentam as mortes por falta de 
atendimento nos hospitais e muitas doenças que 
haviam sido erradicadas voltam a matar nossas 
crianças. Os cortes de verbas realizados pelo Go-
verno Temer destroem a educação e a universi-
dade pública, ao mesmo tempo que direitos dos 
trabalhadores são roubados e os únicos empre-
gos criados são precários e com baixos salários.

A cada ano, aumentam os índices de femi-
nicídio, estupros e violência contra as mulheres. 
Entre 2003 e 2013, o número de assassinatos 
de mulheres brancas caiu em quase 10%, en-
quanto o mesmo crime contra mulheres negras 
aumentou 54%, demonstrando que nossa socie-
dade não é apenas machista, como racista, de-
vendo, portanto, a violência contra a mulher ser 
compreendida como um fenômeno estrutural, de 
responsabilidade da sociedade como um todo.

Por todo o país, crescem também os índi-
ces de violência da população negra. Segundo 
a Anistia Internacional, dos 56 mil homicídios 
que ocorrem por ano no Brasil, mais da metade 
são entre os jovens, sendo 77% negros. Por todo 
lado o que vemos como proposta para segurança 
pública é o armamento da população civil e — 
pasmem — intervenção militar.   

A violência contra pessoas LGBTs também 
cresceu cerca de 30% de 2016 para 2017. 
Segundo o levantamento, obtido pelo Globo, a 
cada 19 horas um LGBT é assassinado ou se 
suicida vítima da “LGBTfobia”, o que faz do Bra-
sil o campeão mundial desse tipo de crime.

Pensar nas eleições de 2018 não se trata 
apenas de escolher um candidato, mas de pen-
sar no que queremos para o nosso futuro. É pre-
ciso refletir coletivamente sobre projetos, progra-
mas e propostas que serão capazes de mudar a 
nossa sociedade. Só assim teremos consciência 
da importância do voto e a capacidade que ele 
tem de gerar impactos sobre as nossas vidas. A 
pobreza, a saúde precarizada, o extermínio das 
minorias são demandas do povo que precisam 
estar em pauta, com a busca de soluções prá-

ticas, se de fato vivemos em uma democracia.
Pensar na conscientização política da po-

pulação visando a transformação da nossa reali-
dade social se torna um ideal quando na política 
estão, em grande parte, as elites econômicas e 
sociais que não abrem mão de seus privilégios 
e mantêm a velha política corrupta, preconcei-
tuosa, elitista, conservadora e ineficiente que 
conhecemos. E uma boa forma dessas pessoas, 
que deveriam representar os interesses da po-
pulação e não os seus próprios, se manterem no 
poder é incentivando a prática do clientelismo 

no ato de votar, prática que se arrasta há sé-
culos no Brasil e consiste na “compra” de voto 
dos eleitores em troca de melhores condições 
de vida.

É sabido também que ainda temos que 
enfrentar candidatos que defendem retrocessos 
em relação às conquistas das minorias, que vão 
de encontro até mesmo com a nossa Carta Mag-
na que rege os direitos e deveres individuais e 
coletivos dos brasileiros.

Outro fator decisivo para os rumos políticos 
de um país é a representatividade. Não adianta 
reivindicarmos a descriminalização do aborto, 
por exemplo, se quem aprova as leis são em 
maioria homens, brancos e heteronormativos 
que usam os valores morais e religiosos para 
não se preocuparem com a pauta. Atualmente, 
o Brasil ocupa a 161° posição de um ranking de 

186 países no tocante à representatividade femi-
nina no poder executivo, atrás de todos os outros 
países do continente americano, segundo uma 
pesquisa do Projeto Mulheres Inspiradoras. Ain-
da, dos 513 deputados federais, 24 são negros; 
dos 81 senadores, três são negros; dos 5.570 
prefeitos, 1.604 são negros; dos 57.838 vere-
adores, 24.282, são negros; dos governadores 
dos Estados e do DF, nenhum é negro. Estes são 
os dados levantados pelo Núcleo de Pesquisas 
Clóvis Moura da Fundação Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo.

“Quem não se movimenta não sente as cor-
rentes que o prendem.” Essa frase de Rosa Lu-
xemburgo reflete muito bem a necessidade de 
politizar as pessoas para podermos avançar nes-
sas eleições, no sentido de que todas as pessoas 
são capazes de serem atores políticos da nossa 
própria história. Lutar para que todas e todos 
possam ser agentes do agora e assim, sem medo 
ou barreiras que possam nos silenciar, tenham 
a vontade de transformar ocupando espaços de 
poder, reivindicando nossas demandas e possi-
bilitando uma sociedade mais justa e igualitária.

	 Luciana Oliveira, coordenadora do 
CAXIM e militante da Unidade Popular (@unidadepo-
pular UP) e Letícia Scalabrini, coordenadora do 
CACISO e militante da Unidade Popular.

22% dos brasileiros vivem abaixo da linha da pobreza, diz estudo.  FOTO Zanone Fraissat - Folhapress
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entrevista CARREIRAS PÚBLICAS

Os desafios da carreira de defensora pública
Nesta terceira edição de 2018, o Folhetim 

XI de Maio inicia um ciclo de entrevistas com ocu-
pantes de cargos da carreira jurídica. Na estreia, 
conversamos com Cecília Dantas Ribeiro, egressa 
da FD e defensora pública. Por motivos de espaço, 
tivemos que realizar alguns cortes na entrevista, 
com pena, pois a entrevista toda está imperdível. 
Por isso, disponibilizamos a íntegra no nosso ins-
tagram, que pode ser acessado mesmo por quem 
não tenha conta no Instagram, por meio do link 
www.instagram.com/folhetimxidemaio. 

Folhetim XI de Maio - Cecília, por que 
você escolheu cursar Direito? Como foi seu perí-
odo na Faculdade?

Cecília Dantas Ribeiro - Confesso que já 
me fiz essa pergunta ocasionalmente, especial-
mente enquanto ainda universitária e, por vezes, 
até mesmo nos dias de hoje. Todos nós fazemos, 
não é mesmo?! Lá pelo 4º ano então... Somos 
obrigados a tomar decisões que mudarão a nossa 
vida muito cedo! 

Talvez seja necessário fazer uma breve di-
gressão. Sempre fui apaixonada por gente e tudo 
que daí decorre – as causas sociais, história, filoso-
fia, arte... Sou filha de pedagoga e bibliotecária, en-
tão, o amor pela leitura e pela escrita são de berço! 

Sou neta de nordestinos, que vieram para 
Goiás em paus-de-arara para fugir da seca. Meus 
pais tiveram que batalhar muito, pois nada veio 
fácil... Passaram dificuldades de toda monta, 
mas venceram pelo estudo, ensinando-me isso 
da melhor forma: toda a minha criação se deu 
para que eu tivesse oportunidade de estudar e me 
tornar uma mulher independente!

Talvez a junção de tudo isso e a incessan-
te vontade – e crença! – de que podia mudar o 
mundo traçaram o meu caminho para o Direito.

A faculdade foi, sem sombra de dúvidas, 
uma das melhores fases da minha vida! Parti-
cipei de alguns grupos de extensão, a exemplo, 
inicialmente, do NAJUP e, posteriormente, Estu-
dos Marxistas e de Foucault, entre outros; fui da 
Bateria Mafiosa, organizamos até um InterUFG, 
no ano de 2009, época em que o evento era me-
nos comercial.

Folhetim - Como e por que escolheu ser 
Defensora Pública?

Cecília – Por mais engraçado que seja di-
zer, a Defensoria Pública me escolheu! 

É triste refletir que, durante toda a minha 
vida na graduação, foram pouquíssimas as vezes 
em que ouvi falar sobre a Defensoria Pública. Por 
isso, aproveito o ensejo para agradecer o espaço 
dentro desta Casa, à qual pertenço, para falar so-
bre Defensoria Pública e toda a sua beleza para 
que vocês tenham a chance – ou o privilégio - 
de conhecerem e se encantarem com a carreira 

desde a graduação, realidade que não 
pude viver! 

Quando me formei, sonhava em 
ser procuradora, como meu primo. O 
sonho com a Defensoria surgiu depois 
– e hoje agradeço ao universo por meus 
planos iniciais não terem dado certo, 
por mais que, em muitos momentos, 
eu não os entendesse.

Tive pouquíssimo tempo para 
me dedicar exclusivamente àquela pri-
meira fase; acabei me debruçando mais 
sobre as matérias que não via regular-
mente, a exemplo de penal, direitos hu-
manos, ECA, princípios institucionais... 
E, em pouco tempo, percebi o quanto 
tudo aquilo ali tinha a ver com tudo o 
que eu era, com tudo o que eu acreditava, com 
tudo o que queria fazer: apaixonei-me pela Defen-
soria Pública!

Desde então, abandonei as provas de pro-
curadorias. Fiz outras Defensorias, mesmo porque 
na segunda fase aqui de Goiás acabei responden-
do a duas perguntas fora do lugar, não acreditava 
que daria certo! Ocorre que deu – é aquela coisa, 
por mais clichê que seja – quando é seu, tudo 
conspira, tudo flui e acontece!

No último 11/9 completei 1 ano de coração 
verde e só posso dizer que cada sacrifício, cada 
derrota, cada desvio de percurso valeram a pena! 

F - Como foi o período de preparação para 
o concurso e por quanto tempo se preparou?

C - (...) É tão engraçado que, nessa esco-
lha que fazemos em nos submeter a concursos 
públicos em busca de nossos sonhos, queremos 
fórmulas mágicas, poções milagrosas de conheci-
mento – “o que você fez para passar?” “quanto 
tempo você demorou?” - e nos esquecemos que 
todos temos as nossas individualidades, as nossas 
potencialidades, as nossas dificuldades que devem 
ser respeitadas. O insucesso no concurso da PGE 

causou-me uma dor tremenda, mas também – 
felizmente! - me fez perceber que não existem 
abracadabras; depois que me recuperei do ba-
que, retornei aos estudos com mais tranquilida-
de, respeitando os meus limites, a minha saúde, 
o meu jeito de ser e bons resultados vieram daí!

F - O que é o que faz o Defensor Público?
C - Tecnicamente, eu poderia dizer que 

o Defensor Público é uma pessoa formada em 
Direito que ingressa na carreira da Defensoria 
Pública por meio de aprovação em concurso pú-
blico de provas e títulos para prestar “fundamen-
talmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 
judicial e extrajudicial, dos direitos individuais 
e coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados” (art. 134, CF, art. 1º, LC 80/94 e 
art. 1º, LCE 130). Mas não é só.

Ser defensora pública é tornar real a pro-
teção teórica prevista na lei, é enxergar o nome, 
a dor, o rosto, a história daqueles que assistimos; 
é ouvir a voz de presos silenciados por grades, de 
mulheres silenciadas pela violência, de crianças 
e adolescentes silenciados pela falta de oportu-
nidades, de pessoas com deficiência silenciadas 
pela desigualdade, de negros silenciados pelo ra-
cismo, de LGBTS silenciados pela intolerância; é 
enxergar os invisíveis – nas palavras de Eduardo 
Galeano, “os ninguéns, que não são, embora se-
jam”.

Ser defensora pública é olhar o outro com 
os olhos do outro, é sofrer a dor do outro, é lutar 
como se seu fosse aquele direito violado; é cho-
rar, é gritar, é se revoltar com todo um mundo de 
injustiças, é comemorar cada ganho, por menor 
que seja, na maioria das vezes sem muita estru-
tura física ou de pessoal, mas com o coração, a 
alma!

Ser defensora pública é exatamente isso – 
o ser, o sentir o ser, todos os dias!

Cecília, estudante, com a bateria da Mafiosa

No dia da posse como defensora pública

http://www.instagram.com/folhetimxidemaio
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grupos de EXTENSÃO

Acabou o amor?

 Assistência Jurídica – desafios na democratização do acesso à justiça

Nossos dias têm se tornado cada vez 
mais cheios de atribuições, informações, dúvi-
das. Temos responsabilidades a cumprir, somos 
bombardeados por notícias de todos os níveis 
de relevância, permanecemos conectados com 
trabalho, amigos, familia-
res, pessoas de interesse, 
24h por dia e no meio des-
se turbilhão, muitas vezes, 
não sabemos quem somos, 
aonde queremos chegar e o 
porquê de fazermos o que 
fazemos.

Não separamos tem-
po para reconhecer nossa 
realidade, nosso íntimo, 
nossos pensamentos, sen-
timentos e desconfortos, 
nossas dores e nossas cica-
trizes. Por muito tempo po-
demos carregar um trauma 
que não identificamos ou 
uma falta de confiança que 
não entendemos. E, sin-
ceramente, são psicólogos 
que ajudam a reconhecer 
tudo isso. Mas não seria 
interessante se tirássemos 
pelo menos 20 minutinhos 
por semana para nos man-
termos saudáveis mental-
mente?

Às vezes nos importamos tanto com 
nosso corpo e esquecemos do mais importan-
te, nossa mente. Até porque, de nada adianta 

Estar em um conflito pode ser inevitável. 
A dinamicidade da vida em sociedade colabora 
para a ocorrência de pretensões que enfrentam 
resistências e daí nasce o conflito. Todavia, 
nem todos gozam do acesso à justiça. Ainda 
hoje encontram-se obstáculos para a demo-
cratização do acesso à justiça e da prestação 
jurisdicional. As camadas vulneráveis e hipos-
suficientes muitas vezes não são alcançadas 
pela “justiça”, ou desistem de suas pretensões 
devido à complexidade e burocratização que 
encontram pelo caminho ao Poder Judiciário. 

Um milionário ou quem recebe salá-
rio mínimo em algum momento necessitarão 
da prestação jurisdicional e, de acordo com a 
Constituição Federal, esse acesso ao Judiciá-
rio deve ser feito isonomicamente. Porém, há 

estar com um corpo escultural e uma mente do-
ente. Mas se pararmos e nos perguntarmos dia 
a dia o que é que nos aflige e como é que po-
demos melhorar, crescer, desenvolver áreas que 
não conseguimos nem mesmo pensar sobre, po-

deríamos causar um profundo impacto em como 
vemos e vivemos nossa vida. E a partir disso é 
que afirmo que “não acabou o amor na UFG” e 

barreiras. Afinal, a prestação jurisdicional não é 
barata, há gastos. A Constituição, com interesse 
de promover o caráter democrático do Estado, 
prevê uma série de direitos e garantias funda-
mentais. Assim, nos incisos que compõem o 
artigo 5º, é assegurada a assistência e orienta-
ção jurídicas aos hipossuficientes e vulneráveis, 
garantindo-lhes os instrumentos necessários e 
pertinentes à tutela de seus interesses e direitos. 

O famoso “juridiquês”, entretanto, legiti-
ma a preponderância de um elitismo nos trâmi-
tes processuais. Termos específicos como pre-
catória e impugnação, por exemplo, dificilmente 
serão entendidos pelos hipossuficientes, posto 
que não fazem parte de seu universo. A par dis-
so, é elogiável a instrumentalidade do processo 
atual, diferente do formalismo do antigo Direito 

quando falo de amor, me refiro ao amor próprio, 
fraternal e ágape.

E por que digo isso? Porque em meio ao 
caos da universidade, o Fire Universitário é um 
movimento cristocêntrico, sem bandeiras deno-

minacionais e sem rótulos re-
ligiosos. Pregamos, estuda-
mos e refletimos a pessoa de 
Cristo. Assim, temos como 
propósito de nossas reuniões 
reflexões sobre como somos 
e o que podemos fazer para 
potencializar aquilo que que-
remos um dia nos tornar; 
encontramos pessoas que 
se importam conosco e não 
se importam em nos ouvir; 
temos ombros para chorar e 
com quem compartilhar nos-
sas pequenas vitórias. Fala-
mos sobre o verdadeiro Jesus 
e sobre todo o amor e sabe-
doria que podemos extrair de 
sua existência terrena.

Há amor na UFG e ele 
só está esperando por você! 
E complemento, existe amor 
na FD! Encontre-o às segun-
das, 8h50 e 18h45, no Jar-
dim dos Girassóis.

		
			   Júlia Dias Resende, 
graduanda em Direito pela UFG e coordenadora 
do Fire Universitário FD-UFG @nucleofirefd //  
@fireuniversitario.goiania  

Romano. Uma vez atinginda a finalidade do ato, 
as formas não precisam ser rigidamente cum-
pridas. A postulação em Juizados especiais e 
o prosseguimento do processo sem uma defe-
sa técnica são faculdades úteis para possibilitar 
que o cidadão dê impulso ao seu processo. Po-
rém, apesar de o cidadão conseguir postular, no 
meio do processo poderá se ver desnortea-
do por não entender com clareza os trâmi-
tes, necessitando da defesa técnica. Nesse 
sentido, ao se facilitar o acesso, a parte 
pode vir a ter suas garantias processuais 
lesionadas em função da falta dessa defesa 
técnica.

A Constituição Federal prevê criação e 
instauração de Defensorias Públicas. Já com a 
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entrada em vigor no novo Código de Proces-
so Civil em 2016, derrogou-se parte signi-
ficativa da Lei nº1060/50. Estabelecendo 
a gratuidade da justiça para pessoa natural 
e pessoa jurídica.  As Defensorias públicas, 
infelizmente, demoraram em determinadas 
regiões a se estabelecerem. Em Goiás, a 
exemplo, a estrutura ainda é pequena consi-
derando a demanda. Em Aparecida de Goi-
ânia, inclusive, só uma sede foi inaugurada, 
antes os cidadãos contavam com uma defen-
soria itinerante.

A assistência e orientação jurídicas, 
todavia, não são apenas exercidas pelas de-
fensorias, os núcleos de prática jurídica 
(NPJs), como o da nossa faculdade, exer-

cem tal função. Essa atividade é de grande 
importância para nós, alunos de instituições 
públicas, que temos nossos estudos custea-
dos através da tributação. A população em 
sua maioria é composta por pessoas que vi-
vem em média com menos de um salário 
mínimo. Portanto, o NPJ é uma forma de re-
tribuir todo o investimento que a sociedade 
faz na nossa formação. Algo que parece sim-
ples para nós pode ter um grande significado 
na vida do cidadão assistido pelo núcleo. Ou 
seja, uma pequena e significativa mudança 
no mundo de alguém.

Emilly Lima, graduanda em Direito 
pela UFG e integrante do projeto Avante NPJ 
(instagram: @avantenpj)

TOPLEX NEWS
Exclusivo para o jornal Folhetim XI de Maio - FD/UFG

No contexto de comemorações 
dos 120 anos da FD/UFG, estudantes 
do Caxim tomam medidas para me-
lhorar as condições dos estagiários e 
bolsistas da Faculdade. Sobre o tema, 
a reportagem TopLex conversou com 
a acadêmica Tícia, representante da 
gestão. Segundo a estudante, algu-
mas atividades de estágio, apesar de 
ferirem a Dignidade da Pessoa Hu-
mana, nunca foram suficientemente 
tuteladas pela legislação ou por Con-
venções Internacionais: “no Brasil, 
nós só temos a Lei do Estágio a nosso 
favor, e ela só serve pro estagiário ir 
embora mais cedo em dia de prova e 
nada mais”.

Tícia confidenciou que o es-
topim para que o Caxim chegasse a 
intentar uma medida judicial foi a 
descoberta de bilhetes secretos escri-
tos por estagiários em despachos e 
sentenças do TJ, nos quais se podiam 
ler inscrições como “help” e “slave”, 
todos acompanhados da sigla EVEB, 

CAXIM INTENTA AÇÃO JUDICIAL PARA 
MELHORAR CONDIÇÕES DE ESTAGIÁRIOS

que, segundo especialistas, significa-
ria “é verdade esse bilete”.

Na última semana, foi publicada 
decisão liminar que promete alterar 
a conduta de concedentes de estágio 
e professores orientadores. Acompa-
nhe os principais pontos do decisum.

Antes de reconhecer hipossu-
ficiência na relação escravocrata de 
estágio, o magistrado consignou que 
sua decisão não teria eficácia em re-
lação aos estagiários do TRE-GO, em 
especial aos da FD. Isso porque rece-
bem bolsas maiores que os demais, 
e pelo fato de tal vínculo - isento de 
labor - configurar mero tempo de es-
tudo remunerado.

O magistrado entendeu que co-
mete ato ilícito o professor orientador 
que obriga seus bolsistas a ouvir desa-
bafos sobre tretas do universo docen-
te da FD. Também classificou como 
vexatórias ocasiões em que bolsistas 
têm de “promover eventos do orien-
tador”, “aplicar provas em seu lugar”, 

“corrigir atividades aplicadas a outras 
turmas” etc. Considerou, por fim, ilí-
cito ao orientador “criticar projetos 
de pesquisa delineados por ele pró-
prio” (o que consistiria venire contra 
factum proprium) e também “criticar, 
em arguição pública, ponto do traba-
lho já criticado anteriormente” (por 
ocorrência de bis in idem acadêmico).

Já em relação aos estagiários do 
MP e do TJ, o julgador reconheceu a 
possibilidade de equiparação da bolsa 
dos estagiários aos salários dos juízes 
e promotores. Isso deve ocorrer quan-
do se verificar que juízes e promotores 
cumprem carga horária menor que a 
do estagiário e ainda assinam as peças 
do último sem as corrigir. “Com isso, 
elidimos a discrepância entre a remu-
neração dos juízes de direito e a dos 
juízes de fato (os estagiários)”.

Acompanhe a íntegra desse e de 
outros julgados em @blogtoplex, no 
Instagram.

Despindo as bizarrices 
do Direito com um toque 
de bom humor. 

Casos e personagens 
fictícios. Dramas reais 
do cotidiano jurídico.

HUMOR
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Astrogildo, muito badalado após a edição do Horóscopo Juridico no Folhetim, passou 
a ser chamado para analisar os mapas astrais dos candidatos à presidência. E 
o Folhetim teve acesso exclusivo a esse material, cuja íntegra, com demais 
candidatos, você confere somente no perfil do Folhetim XI de Maio no 
Instagram: @Folhetimxidemaio. Corre lá!

ESPECIAL: MAPA DOS PRESIDENCIÁVEIS

O candidato a ter o mapa 
analisado nesta edição já liderou 
movimento grevista, comandou in-
vasão e, depois de ter seu telefo-
ne interceptado, foi levado preso. 
Trata-se dele: Cabo Daciolo. Nasci-
do em Florianópolis no dia 30 de 
marco de 1976, seu planeta mais 
forte é o Sol, exaltado em Áries. 
Daí já conhecemos uma das prin-
cipais características do candidato, 
que é a rejeição ao oculto, trazen-
do à luz as verdades não reveladas 
(vide URSAL). Outro forte planeta 
no mapa de Daciolo do qual não 
podemos deixar de falar é Vênus. 
Exaltado em peixes e associado à 
paixão marcial, Vênus dota o nativo 
com uma forte inclinação a encarar 
a vida como uma luta fantástica. 
	 Os dois significadores da 
mentalidade, Mercúrio e Lua, es-
tão conjuntos também em Áries, o 

Atendimentos psicológicos gratuitos são 
feitos pelas clínicas escolas das universida-
des. Na maioria delas, o atendimento é feito 
por alunos dos últimos períodos da faculdade 
de psicologia. Informe-se abaixo e, caso pre-
cise, não hesite em procurar atendimento. Há 
vagas para adultos, crianças e adolescentes. 
Nas clínicas escolas costuma ser necessário se 
cadastrar meses antes do atendimento, então 
fique atento.

Clínica Escola da PUC/GO (Cepsi)
Rua 232, nº 128, 2º andar
(62) 3946-1198/1249

Clínica Escola da UFG
Rua 235 nº 575 Setor Leste Universitário
(62) 3209-6298

Centro de Psicologia Aplicada - UNIP 
Rodovia BR 153 - (62) 3281-8581

Além dos atendimentos gratuitos, as clínicas 
abaixo oferecem valores sociais. Ligue para se 
informar, solicitando a opção do valor social.

Armazém de Dentro
R. 118, 303, St. Sul. 
(62) 3922-3902 / 98163-7514

Instituto Goiano de Análise do Comportamento
Rua 24, 241 - St. Marista. (62) 3223-9896

Instituto de Atendimento Terapêutico
Rua 1128, nº 165, St Marista. 
(62) 3941-9798

Instituto Olhos da Alma Sã
Al. Paraná, 1203, Setor Jaó. (62) 3204 
2565

Instituto Skinner
Rua 17-A, n. 1426, qd. 32-A, lt. 04 - St. 
Aeroporto - (62) 3609-0942

Rede de Psicologia
Rua 36, nº 306, Setor Marista
3922-3204/98111-4882

Sociedade Goiana de Psicodrama
R. 7-A, 165, St. Aeroporto. (62) 3941-
9033

UTILIDADE - Atendimentos psicológicos gratuitos e com valores sociais

que nos mostra uma mentalidade 
marcial. A pessoa com mentali-
dade marcial, impulsiva e apai-
xonada, tende à carreira mili-
tar ou esportiva. Identificando 
Marte no mapa de Daciolo, o 
achamos em Câncer, onde é a 
sua queda, por isso o caráter 
subversivo apresentado na oca-
sião da greve dos bombeiros. 
Ainda, Marte três signos depois 
do Sol lhe dá uma mente aguda 
e corajosa. Além disso, todos esses 
planetas estão em signos cardeais, 
conferindo-lhe uma mentalidade polê-
mica e especulativa.	

É preciso entender, ainda, o posiciona-
mento de Júpiter, o Zeus romano, governante por 
excelência. Júpiter está em Quadratura com Saturno, 
os dois planetas representam forças opostas. Enquanto Saturno 
nos remete ao isolamento e introversão, Júpiter diz respeito à exuberância e expansão. No mapa de Daciolo, 
os dois planetas estão em aspecto conflitante, Isso explica porque, para ganhar popularidade e subir nas 
pesquisas, o candidato, em vez de ir às multidões, recolhe-se no monte.
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CRÔNICAS e poesias
HERMENEIA

A CASA

O LAMENTO DO MEIA-PONTE

Fisioterapia. Uma velha inerte existe em 
uma cadeira de rodas. Movimentos patetica-
mente forçados pelo fisioterapeuta, indivíduo 
claramente desatencioso e apressado, como 
quem maneja um velho e imprestável aparelho. 
Sem indícios de vida interior. Apenas aguarda a 
morte, que, sádica, adia o sofrimento de uma 
existência inútil e onerosa. Não há dignidade na 
velhice.

Nossos olhos repentinamente se cruzam, 
por um único momento. O tempo flerta com uma 
pausa psicológica e a metafísica das almas se 
perpetua em uma conexão fugaz.

Um olhar fulminante, como de quem sen-
te o julgamento e, em contrapartida, julga. Jul-
ga a tenra idade de seu observador. Mede sua 
carcaça, ainda virgem de tantas experiências, e 
deixa claro quem possui realmente o necessário 
para julgar correta e ponderadamente.

Retraio-me.
O olhar torna-se, então, terno e melancó-

lico. Vê o reflexo de um passado que, hoje, re-
sume-se a lembranças. Mas projetam-se quase 
que claramente na retina já azulada pelo tempo.

O primeiro amor. Adrenalina. Entrega. 
Tranquilidade. Marola. Serenidade. Nova ma-

Aspire ao velho, comente o novo
Ponha o caderno na mesa

Oponha-se à tecnologia em vigência
Sonhe com 1916 (Deus! Já fazem mais de 100 anos!)
Espie o relógio para não dormir no ponto:
Note, anote, decore, vomite!
Tu que ainda acompanhas as findas legiões de Roma
Estreite o olhar! Os bárbaros já chegaram!

Leão do Cerrado (fictício), graduando em Direito pela UFG

		
		  Era 
	 uma ‘vetusta’ 

muito engraçada,
Não tinha aula, não tinha nada

Ninguém podia entrar nela não, 
        Porque no prédio não tinha dedetização.

Ninguém podia Direito estudar,
Porque a hipocrisia estava a reinar
Ninguém podia fazer pipi
Porque banheiro (limpo e aberto) não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua do ‘doutos’, número zero

João Miguel (fictício), graduando em Direito pela UFG

é quase feito de lágrima.
é um fugitivo constante
de si mesmo,
foge da lama e da praga
das rosquinhas que giram
com sabor de fezes.

chora por não poder reclamar
por falta de voz,
por falta de luto,
por falta de rio.

o infecto de longe
contamina o ar,
quase como um grito
de socorro expresso em odor,
e o que dói é a alma,
a alma desalma
do rio quase rio.

rola, potencialmente mais poderosa. Volta ao 
status quo romântico e idealista. Tsunami. Dor, 
como só quem viveu pode entender, como nem 
mesmo estes podem descrever. Necessidade de 
tapar o vazio, busca insaciável por outro alguém. 
Ao encontrar, recusa-se. Ao ser recusado, regozi-
ja-se. Regozija-se na solidão. Cresce na solidão. 
Amadurece na solidão. Agradece o insucesso da 
busca tola.

A família elege um pretendente aos seus 
moldes. Casamento. Felicidade, futilidade, super-
ficialidade. Acomoda-se na multidão, adequa-se 
à multidão, molda-se à multidão.

Dura realidade. Tristeza. Saudade do amor 
proibido. Cresce na solidão. Amadurece na soli-
dão. Pragueja o sucesso na submissão tola.

Desquitada, excomungada e relegada à de-
sonra e deserção familiar. Sanção social trifronte. 
Adrenalina. Entrega a si mesma. Tranquilidade. 
Labor árduo para seu sustento honesto. Reencon-
tro de almas. Décadas depois, une-se ao primei-
ro e último. Seis filhos, um aborto espontâneo. 
Outra vez, tsunami e dor indizível, mas digerível, 
agora que possui a carne mais dura. Apesar dos 
pesares, alegria. Felicidade real. Amor. Acomoda-
-se no ninho. Amadurece no ninho.

A sádica morte ceifa seu parceiro de vida. 
Tsunami outra vez. Dor, como só quem viveu pode 
entender, como nem mesmo estes podem descre-
ver. Cercada de filhos e netos, mas só. Cresce na 
solidão. Amadurece na solidão. Amaldiçoa a mor-
te de seu amor, mas também sorri para a mesma. 
Já não é mais a mesma. Nunca foi a mesma.

Por fim, AVC. Perda parcial dos movimen-
tos. No segundo AVC, perda total. Uma universa-
lidade de experiências represada num corpo que 
apenas pode mover os olhos. Cuidadora fria paga 
pelos filhos ausentes.

Ela desvia o olhar.
Vida. Uma fortaleza multifacetada vive em 

uma cadeira de rodas. Tem seu corpo cansado 
manuseado desrespeitosamente por um jovem 
arrogante. Claras evidências de uma alma rica 
e viva em um receptáculo já desgastado, porém 
valioso instrumento de uma história completa. 
Aguarda a morte, velha amiga, para finalmente 
descansar. Não há humildade ou grandeza plena 
na juventude.

Pseudojurista (fictício), graduando em 
Direito pela UFG

o rio é rosto pálido
de um homem imundo,
que esconde as lágrimas
nos próprios dejetos.
a lágrima faz do rio
um caldo amargo
e salgado,
nada que lembre o mar,
é caldo envenenado,
é caldo dos olhos
que escorrem pelo mundo
como o lamento de deus.

é quase feito de água,
é quase rio.

Matheus Romano

ditado
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Vez ou outra, no intercâmbio da vida uni-
versitária com outros diversos cursos, é muito co-
mum o atônito questionamento: “uai, mas no di-
reito também tem pesquisa?”. Pois bem: dos dias 
13 a 15 de agosto, mostramos orgulhosamente 
que, sim, temos pesquisa!

	 Acontecendo concomitantemente ao even-
to que celebrava os 120 anos de história da Fa-
culdade de Direito, realizou-se nos dias 14 e 15 
de agosto o 1º Encontro da Iniciação científica, 
Pesquisa e Extensão da Faculdade de Direito - 
EDIPEX. O Encontro contou com apresentações 
dos resultados de produção científica de alunos, 
professores e pessoas da comunidade. Foi feita, 
ainda, a premiação de um notebook, livros e de-

Artigos
1º lugar - “Vozes, Ecos e Silêncios da De-

claração Universal de Direitos Humanos” - 
Gustavo Borges Mariano

2º lugar - “A Política Pública de Avaliação e 
Licenciamento Ambiental: os entraves no aces-
so à informação ambiental sobre licenciamento 
em Goiás” - Ana Paula Aparecida Guimarães 
de Paula e Saulo de Oliveira Pinto Coelho

3º lugar - “Quais Relações de Poder estão 
Envolvidas com o Encarceramento de Mulhe-
res porTráfico de Drogas no Presídio Feminino 
Consuelo Nasser?” - Franciele Silva Cardoso e 
Priscylla Kethellen Viana.

Conheça os ganhadores do 1º EDIPEx

Existe pesquisa em Direito?
claração de menção honrosa para os três 
melhores trabalhos, respectivamente, nas 
áreas de Pôster e de Resumo/Artigo.

	 O evento reuniu os esforços da Coor-
denação de Pesquisa e de Extensão, Centro 
Acadêmico XI de Maio - CAXIM e Progra-
ma de Pós-Graduação em Direito e Políticas 
Públicas - PPGDP, e logo em sua primei-
ra edição, aglutinou mais de 50 trabalhos 
acadêmicos advindos da graduação e pós-
-graduação que ascenderam debates e de-
monstraram a necessidade, nestes tempos 
tão estranhos para a ciência e pesquisa bra-
sileiras, de se fortalecerem e incentivarem 
diariamente o pensamento crítico 

e a produção acadêmica contra todo tipo 
de obscurantismo e atrasos opostos à um 
projeto nacional de Educação para todos. 
Registramos agradecimentos especiais ao 
Professor Platon Neto, idealizador do en-
contro, sem o qual não se poderia falar 
em EDIPEx que, por meio dos banneres e 
apresentações, tão bem ornou os corredo-
res da Faculdade, ajudando a sensibilizar 
mentes inquietas e despertar o interesse 
em pesquisa.

Lucas Cardoso de Oliveira, membro 
do CAXIM e da Comissão Organizadora do EDIPEx.

Pôsteres
1º lugar - “O Julgamento do Caso Damião Ximenes 

Lopes pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
e a sua Efetividade na Área da Saúde Mental e na Luta 
Antimanicomial no Brasil” - Renon da Silva Borba; Juliana 
de Pádua Peleja e Antônio Miller Lopes Germano

2º lugar - “Questão Agrária e Camponês no Brasil: 
peculiaridades e tratamento legislativo” - Ana Maria de 
Carvalho e José do Carmo Alves Siqueira.

3º lugar - O Crime de Corrupção: abordagem compa-
rativa entre Brasil e Nova Zelândia -Ana Paula Araújo de 
Sousa;

Menção honrosa ao NAJUP como melhor pôster de 
extensão


	_gjdgxs2

